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Resumo 

 

O sentido de competência parental refere-se ao sentimento dos pais face ao seu 

desempenho da parentalidade, nomeadamente em termos de satisfação e 

eficácia. Vários estudos têm sugerido uma interligação entre a perceção de 

competência nos pais e a existência de problemas comportamentais (e.g., 

externalizados e internalizados) e de comportamentos pró-sociais (e.g., 

cooperação) nos filhos. Assim, este estudo pretende analisar a relação entre o 

sentido de competência parental e a perceção de problemas comportamentais e 

comportamentos pró-sociais de crianças em idade pré-escolar. O estudo 

envolveu 156 pais e mães de crianças entre os 3 e os 6 anos (M = 3,88; DP = 

0,83), que preencheram as versões portuguesas da Parenting Sense of 

Competence Scale (PSOC) e do Strengths and Difficulties Questionnaire (SDQ-

Por). Os resultados demonstram uma associação negativa e estatisticamente 

significativa entre a Satisfação e Eficácia (PSOC) e Sintomas Emocionais, 

Problemas de Comportamento, Hiperatividade, Problemas de Relacionamento 

com os Colegas e o Total das Dificuldades (SDQ-Por). Por outro lado, verificou-

se uma associação positiva e estatisticamente significativa entre Satisfação e 

Eficácia parental e Comportamentos Pró-Sociais (SDQ-Por) na criança. 

Verificou-se, ainda, que crianças do sexo feminino e com irmãos apresentam 

resultados mais elevados na subescala de Comportamentos Pró-Sociais e que 

mães com o ensino superior apresentam menores níveis de Satisfação quando 

comparadas com mães com escolaridade até ao ensino secundário. Os 

resultados são discutidos atendendo à relevância e às implicações do estudo. 
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Sentido de competência parental; PSOC; SDQ-Por; pré-escolar; problemas de 

comportamento; comportamento pró-social 
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Abstract 

The parenting sense of competence refers to the parents’ feelings regarding their 

parenting performance, in terms of satisfaction and effectiveness. Several studies have 

suggested a correlation between parents’ perception of competence and the existence of 

behavioral problems (e.g., externalized and internalized) and prosocial behaviors (e.g., 

cooperation) in their children. This study aims to analyze the relationship between the 

parenting sense of competence and the perception of behavioral and prosocial 

problems in preschool-age children. The study involved 156 parents of children aged 

between 3 and 6 years (M = 3,88; SD = 0,83), who completed the Portuguese versions 

of the Parenting Sense of Competence Scale (PSOC) and the Strengths and Difficulties 

Questionnaire (SDQ-Por). The results demonstrate a negative and statistically 

significant association between Satisfaction and Efficacy (PSOC) and Emotional 

Symptoms, Behavior Problems, Hyperactivity, Peer Relationship Problems and Total 

Difficulties (SDQ-Por). On the other hand, there was a positive and statistically 

significant association between Parental Satisfaction and Efficacy and Prosocial 

Behaviors (SDQ-Por) in children. It was also found that girls and children with siblings 

present higher scores in the Pro-Social Behaviors subscale and that mothers with 

higher education present lower levels of Satisfaction when compared to mothers with 

schooling up to high school education. The results are discussed considering the 

relevance and implications of the study. 
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A presente dissertação integra o projeto “Preditores Psicossociais de Ajustamento 

Infantil e Familiar”, desenvolvido na Universidade da Beira Interior (UBI) em 

colaboração com a Universidade dos Açores (UAc). Este projeto tem como objetivo 

estudar a relação entre diversas variáveis psicossociais e o comportamento e 

ajustamento infantil. Este estudo incidiu, especificamente, no sentido de competência 

parental e na sua relação com os problemas de comportamento e o comportamento 

pró-social, em crianças em idade pré-escolar. 

A idade pré-escolar é um período fundamental no desenvolvimento da criança e a 

forma como os pais encaram a parentalidade vai contribuir bastante para a assimilação 

e desenvolvimento dos padrões comportamentais das crianças (Campbell, 1998). Desta 

forma, os pais devem procurar envolver-se na vida dos seus filhos, mantendo uma 

postura de interesse e curiosidade relativamente à perceção dos seus filhos, o que vai 

permitir que respondam, de forma mais adequada, às suas necessidades (Gordo et al., 

2020). Neste sentido, é importante compreender de que forma a relação pais-filho pode 

afetar o sentido de competência parental, ou seja, a autoestima dos pais face ao seu 

desempenho do papel parental que, segundo Johnston e Mash (1989), é definido 

através de duas dimensões: a satisfação e a eficácia. 

A comunicação explícita, por parte dos pais, e a compreensão da ação e das 

emoções, por parte da criança, contribui para o desenvolvimento de comportamentos 

pró-sociais (Svetlova et al., 2010), sendo estes descritos como comportamentos 

altruístas que pretendem beneficiar o outro (Eisenberg, 2015). Entre os 18 e os 30 

meses, a propensão para estes comportamentos cresce, gradual e significativamente 

(Svetlova et al., 2010). É também por volta desta idade que se iniciam comportamentos 

mais desafiadores por parte da criança, no entanto, muitos destes comportamentos são 

transitórios (Campbell, 1998).  

Em Portugal não existem muitos estudos focados na relação entre o ajustamento 

socioemocional de crianças em idade pré-escolar e o sentido de competência parental 

percebido pelos pais. Assim, e considerando a importância do estudo da relação entre 

estas duas variáveis, o presente estudo pretende representar um contributo nesta área. 

Parte deste trabalho foi apresentado em formato de poster científico, intitulado 

«Sentido de Competência Parental e Comportamento Socioemocional Infantil: Como se 

relacionam?”, nas 1as Conferências Internacionais em Psicologia Clínica e da Saúde da 

Universidade da Beira Interior, em junho de 2022. 

A presente dissertação encontra-se organizada em formato de artigo científico, 

redigido de acordo com as normas da Revista “Psicologia, Saúde e Doenças”. Assim, em 

formato de estudo empírico, este artigo científico está organizado nas seguintes 
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secções: introdução, método, resultados e discussão. Uma vez que o resumo já foi 

apresentado, optou-se por não repetir a sua exposição no artigo científico.  
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Sentido de Competência Parental e 

Ajustamento Socioemocional em Idade Pré-

Escolar: Um Estudo com Pais de Crianças 

Portuguesas 

 

O sentido de competência parental corresponde à qualidade do afeto na 

parentalidade e à satisfação resultante dessa mesma função. Deste modo, este 

construto está associado a duas dimensões cruciais, a satisfação e a eficácia (Johnston 

& Mash, 1989). A satisfação é considerada uma dimensão afetiva, que envolve a 

avaliação global das características qualitativas dos comportamentos parentais (Snell et 

al., 2005), ou seja, reflete o nível de frustração, ansiedade e motivação dos pais perante 

o papel parental (Johnston & Mash, 1989). Segundo Snell e colaboradores (2005), a 

satisfação parental está diretamente relacionada com os padrões claros de 

comportamento parental. Já a eficácia corresponde a uma dimensão mais 

instrumental, isto é, o quanto os pais se sentem competentes e capazes de resolver 

problemas associados à parentalidade, ou seja, avalia a autoeficácia dos pais no 

desempenho do seu papel parental (Johnston & Mash, 1989). 

Segundo Stormshak e colaboradores (2000), é possível que a autoeficácia parental 

afete, indiretamente, as capacidades socioemocionais da criança, através das práticas e 

comportamentos parentais.  Neste sentido, Jones e Prinz (2005) referem que pais com 

uma baixa autoeficácia parental podem duvidar ou sentir-se frustrados perante o seu 

desempenho, o que pode afetar a forma como os seus filhos encaram as suas próprias 

capacidades. Por outro lado, o sentido de competência parental pode ser considerado 

um fator de proteção face ao surgimento e desenvolvimento de perturbações 

psicológicas (Makhija et al., 2019). Assim, o sentido de competência parental pode 

contribuir, tanto para o desenvolvimento de problemas comportamentais como para a 

prevenção dos mesmos. Neste sentido, é importante estudar a relação do sentido de 

competência parental com as competências e dificuldades das crianças. 

A literatura aponta para alguns fatores que podem influenciar a perceção de 

competência parental. Segundo Balean e Năstasă (2017), pais que adotam práticas 

parentais baseadas na confiança, na responsabilidade e no incentivo à autonomia têm 

um maior nível de competência parental.  Bornstein e colaboradores (2009) sugerem 

que as mães têm uma perceção de maior sentido de competência parental quando 

trabalham menos horas por semana, o seu estatuto socioeconómico é mais elevado e 
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têm filhos com competências sociais satisfatórias. Segundo Ferreira e colaboradores 

(2014), as habilitações literárias dos pais também parecem influenciar o sentido de 

competência parental, uma vez que, pais com habilitações literárias mais elevadas 

demonstram-se mais satisfeitos com a parentalidade. Contudo, face à eficácia, mães 

com habilitações literárias mais elevadas parecem percecionar-se como menos eficazes. 

Assim, segundo Sharp e colaboradores (2006), é possível verificar que as capacidades 

sociocognitivas das mães vão afetar o desenvolvimento dessas mesmas competências 

nas crianças ao longo da sua infância. No que diz respeito à comparação entre pais e 

mães, no estudo de Ferreira e colaboradores (2014) foram encontradas diferenças 

significativas, em relação ao sentimento geral de eficácia parental, sendo que as mães 

se percecionam como mais competentes. Contudo, segundo os autores, esta 

autoperceção tende a diminuir ao longo do desenvolvimento das crianças, o que pode 

ser explicado pelo progressivo aumento da autonomia e a transferência destas 

competências para outras figuras significativas. 

A infância e os anos pré-escolares são um período de desenvolvimento 

fundamental, no qual o estilo parental pode contribuir para o desenvolvimento pró-

social, o autocontrolo e a internalização de padrões comportamentais. Nesta fase, as 

crianças precisam de limites firmes e expetativas claras, sendo que os pais devem 

conseguir equilibrar essas necessidades e, simultaneamente, proporcionar o suporte e 

afeto adequados (Campbell, 1998), sendo a inteligência emocional fundamental na 

relação pai-filho (Balean & Năstasă, 2017), uma vez que as dificuldades nesta relação, 

juntamente com fatores de risco psicossociais podem afetar negativamente o risco da 

criança desenvolver perturbações emocionais e comportamentais (Skovgaard et al., 

2007).  

A definição de problemas de comportamento é bastante complexa, uma vez que 

existem vários fatores inerentes (e.g., fatores culturais, sexo e idade da criança), que 

vão determinar se o comportamento é ou não ajustado (Campbell, 1998). Por exemplo, 

existem comportamentos considerados problemáticos que estão associados a um 

estádio de desenvolvimento específico, sendo transitórios, ou seja, o mesmo 

comportamento pode ser considerado problemático numa idade, mas noutra ser 

considerado um comportamento normativo. Os problemas de comportamento podem 

ainda estar associados a comportamentos de internalização, como a ansiedade, tristeza, 

timidez, entre outros, ou a comportamentos de externalização, como a hostilidade, a 

desobediência e até mesmo a agressão (Halle & Darling-Churchill, 2016). Segundo 

Basten (2016), crianças mais novas tendem a demonstrar mais comportamentos de 

externalização e, apenas por volta dos 6 anos, começam a demonstrar mais 
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comportamentos de internalização, sendo que estes acabam por se tornar, na maioria 

dos casos, mais prevalentes. 

Os problemas de comportamento podem ainda estar associados a défices nas 

competências sociais, uma vez que, segundo um estudo de Bolsoni-Silva e Loureiro 

(2018), realizado com mães de crianças entre os 6 e os 11 anos, crianças com 

dificuldades na socialização tendem a apresentar mais problemas comportamentais. 

Neste seguimento, os resultados do estudo anterior demonstram também que os 

meninos apresentam mais problemas de comportamento do que as meninas. Também 

Costa e colaboradores (2020), num estudo realizado com pais de crianças entre os 6 e 

os 18 anos, demonstraram que os meninos tendem a ter mais comportamentos de 

externalização, enquanto as meninas tendem a ter mais comportamentos de 

internalização. 

Por outro lado, os comportamentos pró-sociais são caracterizados por 

comportamentos espontâneos, em que o objetivo é beneficiar o outro (Eisenberg, 

2015). Estes comportamentos surgem por volta dos 2 anos, idade em que se começam a 

desenvolver através da compreensão da ação e das comunicações explícitas, 

entendendo as emoções de terceiros (Svetlova et al., 2010). Apesar de existir uma 

predisposição hereditária para o surgimento de comportamentos pró-sociais, as 

práticas parentais são cruciais (Eisenberg, 2015). Neste sentido, de acordo com um 

estudo de Bolsoni-Silva e Loureiro (2018), realizado com crianças em idade pré-escolar 

(2-5 anos) e em idade escolar (6-11 anos), uma relação estável entre os pais e um nível 

socioeconómico mais elevado contribuíram para níveis mais elevados de aptidões 

sociais nas crianças. O suporte e afeto expressos pelos pais, tal como a conexão da 

criança com os outros, contribuem também para o desenvolvimento de 

comportamentos pró-sociais e empatia (Svetlova et al., 2010). 

Braga e colaboradores (2016), num estudo realizado com crianças entre os 6 e os 11 

anos, verificaram que as competências socioemocionais das crianças contribuem para a 

prevenção de problemas de comportamento e para a melhoria do comportamento pró-

social. Numa meta-análise desenvolvida por Memmott-Elison e colaboradores (2020), 

sobre a relação entre os comportamentos pró-sociais, comportamentos de 

externalização e sintomas de internalização, desde crianças (1-9 anos) até à pós-

adolescência (19-25 anos), verificou-se que níveis mais elevados de comportamentos 

pró-sociais na pré-adolescência se encontram associados a menores níveis de 

comportamentos de externalização, como a agressão, e a menos sintomas de 

internalização, como a depressão.  

Tendo em conta os problemas emocionais e de comportamento da criança, os pais 

podem demonstrar uma postura mais controladora e inconsistente (Dwairy et al., 
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2010). De acordo com um estudo de Stormshak e colaboradores (2000), realizado com 

pais de crianças em idade pré-escolar, filhos com problemas de comportamento 

acabam por ser, para os pais, mais difíceis de lidar, o que vai contribuir para que os pais 

tenham tendência a utilizar estratégias disciplinares mais punitivas, pobres em afetos e 

envolvimento parental, especialmente em crianças agressivas. Por outro lado, esta 

postura controladora por parte dos pais pode também ser um preditor de problemas de 

internalização na criança (Hosokawa & Katsura, 2021), o que demonstra que o sentido 

de competência parental e os problemas de comportamento das crianças parecem 

influenciar-se mutuamente. 

Neste sentido, num dos primeiros estudos a relacionar o sentido de competência 

parental e os problemas de comportamento das crianças, Johnston e Mash (1989) 

demonstraram que pais que relataram mais problemas de comportamento nos filhos 

apresentaram também níveis mais baixos de autoestima na parentalidade, 

especialmente no que toca à sua satisfação face a mesma. Estes resultados parecem 

sugerir que a dimensão afetiva da autoestima parental é particularmente sensível aos 

efeitos do comportamento infantil desviante. Mais recentemente, Moura e 

colaboradores (2020) demonstraram que o sentido de competência parental se 

relaciona com o comportamento de crianças com idades entre os 3 e os 7 anos, sendo 

que quanto mais elevado foi o sentido de competência parental percecionado pelos 

pais, menores foram as dificuldades comportamentais das crianças. Os resultados deste 

estudo vão ao encontro do estudo de Gordo e colaboradores (2020), realizado com 

crianças entre os 2 e os 36 meses, que refere que a competência parental está positiva e 

moderadamente associada ao ajustamento socioemocional das crianças, demonstrando 

que a competência parental tem um efeito positivo no ajustamento socioemocional.  

Tendo em conta a perceção de pais de crianças em idade pré-escolar, este estudo 

pretende 1) analisar a associação entre o sentido de competência parental e a perceção 

de problemas de comportamento e comportamento pró-social das crianças; 2) verificar 

a existência de diferenças no sentido de competência parental e perceção de 

comportamento da criança atendendo a variáveis sociodemográficas e familiares (i.e., 

sexo, idade da criança, existência de irmãos e escolaridade materna). 
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Método 

Participantes 
Como consta na Tabela 1, o estudo envolveu 156 pais de crianças entre os 3 e os 6 

anos (M = 3,88; DP = 0,83), sendo que 50,6% das crianças eram do sexo masculino. 

Todas as crianças se encontravam a frequentar uma instituição de ensino pré-escolar e 

o seu agregado familiar era, maioritariamente, constituído pela criança, a residir com 

os pais e irmãos (49,4%) ou com os pais (33,8%). A maioria (62,8%) das crianças tinha 

irmãos. 

 

Tabela 1 - Caracterização das Crianças 
 N % 

Sexo das crianças    

Masculino 79 50,6 

Feminino 77 49,4 

Idades das crianças   

3 anos 63 40,4 

4 anos 49 31,4 

5 anos 43 27,6 

6 anos 1 0,6 

Existência de irmãos   

Sim 98 62,8 

Não 58 37,2 

Agregado familiar   

Mãe e pai 52 33,8 

Mãe, pai e irmãos 76 49,4 

Mãe e irmãos 7 4,5 

Pai e irmãos 2 1,3 

Mãe/pai e parceiro 2 1,3 

Mãe/pai, parceiro e irmãos 1 0,6 

Outro 14 9,1 

 

A maioria dos protolocos foi preenchida pelas mães (90,4%), sendo que os 

restantes foram preenchidos pelos pais (9,0%) ou por outros (0,6%). As mães das 

crianças tinham idades compreendidas entre os 24 e os 51 anos (M = 36,30; DP = 5,15) 

e os pais entre os 25 e os 54 anos (M = 38,48; DP = 5,77).  Tal como se observa na 

Tabela 2, no que diz respeito ao estado civil, a maioria das mães encontrava-se casada 

ou em união de facto (77,9%), tal como a maioria dos pais (79,5%). Quanto ao nível de 

escolaridade, grande parte das mães frequentou o ensino secundário (47,1%), tal como 

grande parte dos pais (46,6%). Relativamente à situação profissional, tanto a maioria 
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das mães (90,2%), como dos pais (93,4%), se encontrava profissionalmente ativa, 

sendo que a maioria dos participantes considera o nível socioeconómico do seu 

agregado familiar como médio (54,8%).  

 

Tabela 2 - Caracterização sociodemográfica da família 
 N % 

Estado Civil da mãe   

Solteira 22 14,3 

Casada/união de facto 120 77,9 

Divorciada/separada 11 7,1 

Viúva 1 0,6 

Estado Civil do pai   

Solteiro 24 15,9 

Casado/união de facto 120 79,5 

Divorciado/separado 7 4,6 

Escolaridade da mãe   

Até ao 9º ano 14 9,2 

Do 10º ao 12º ano 72 47,1 

Ensino superior 67 43,8 

Escolaridade do pai   

Até ao 9º ano 41 27,7 

Do 10º ao 12º ano 69 46,6 

Ensino superior 38 25,7 

Situação profissional da mãe   

Profissionalmente ativa 138 90,2 

Estudante 1 0,7 

Dona de casa 5 3,3 

Procura de trabalho 6 3,9 

Outra situação 3 2,0 

Situação profissional do pai   

Profissionalmente ativo 141 93,4 

Estudante 2 1,3 

Procura de trabalho 6 4,0 

Outra situação 2 1,3 

Nível socioeconómico   

Baixo 7 4,5 

Médio/baixo 53 34,2 

Médio 85 54,8 

Médio/alto 8 5,2 

Alto 2 1,3 
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Procedimentos 

Este estudo está inserido no âmbito do projeto “Preditores Psicossociais de 

Ajustamento Infantil e Familiar”, liderado por uma equipa de investigadoras da 

Universidade da Beira Interior, em parceria com a Universidade dos Açores, e aprovado 

pela Comissão de Ética da Universidade da Beira Interior (CE-UBI-Pj-2021-

053:ID1059). 

Os critérios de inclusão para a participação neste estudo foram: ser pai/mãe de 

uma criança entre os 3 e os 6 anos (idade pré-escolar), saber ler e escrever, e ter lido e 

assinado o documento de consentimento informado. A participação no estudo 

apresentava um caráter voluntário, sendo que os participantes poderiam desistir do 

estudo a qualquer momento, e anónimo, garantindo a confidencialidade da informação 

recolhida. A recolha dos dados iniciou-se em novembro de 2021 e terminou em janeiro 

de 2022.  

A maioria dos dados foi recolhida em jardins de infância privados, em diferentes 

zonas do país, embora alguns protocolos tenham sido recolhidos através de contactos 

informais das investigadoras. No que diz respeito às instituições escolares, foi 

apresentado um pedido de autorização formal aos Concelhos Executivos e Diretores 

dos Jardins de Infância, explicando os objetivos do estudo e o modo como se iria 

proceder à recolha da amostra. Posteriormente, os protocolos foram entregues às 

educadoras de infância que ficaram responsáveis pela sua distribuição aos pais e 

respetiva recolha. Os pais receberam um envelope com o documento de apresentação 

do estudo, o consentimento informado e os questionários a preencher, com a instrução 

de os devolverem às educadoras no envelope fechado (de forma a assegurar a 

confidencialidade das suas respostas). Relativamente aos contactos pessoais das 

investigadoras, estes protocolos foram entregues em mão aos pais, após uma explicação 

do estudo. Seguindo o mesmo procedimento referido anteriormente, os protocolos 

foram sempre devolvidos em envelopes selados, de forma a salvaguardar a 

confidencialidade das respostas dos participantes. 

No total foram distribuídos 338 protocolos, tendo sido devolvidos 186, o que 

equivale a uma taxa de devolução de 55,03%. Dos 186 protocolos recebidos, 30 foram 

excluídos por não preencherem os critérios de inclusão (5,91%), por terem sido 

devolvidos em branco (6,45%) ou por apresentarem uma elevada taxa de missings 

(3,76%), o que se traduziu numa amostra final de 156 protocolos válidos. 
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Material 

Questionário Sociodemográfico e de informação familiar 

No âmbito do presente projeto foi construído um questionário sociodemográfico, 

que pretendia recolher informação sobre as crianças (e.g., o sexo, idade, irmãos, com 

quem reside) e participantes (e.g. sexo, idade, estado civil, situação profissional), entre 

outras informações. 

 

Escala do Sentido de Competência Parental 

A Parenting Sense of Competence Scale (PSOC; Johnston & Mash, 1989) é um 

instrumento de autorresposta, que pretende avaliar o sentido de competência parental 

em pais de crianças entre os 4 e os 9 anos. Esta escala foi adaptada e validada para a 

população portuguesa por Seabra-Santos e colaboradores (2015), que desenvolveram 

estudos psicométricos que sustentaram a utilização desta escala com pais de crianças 

em idade pré-escolar (3 e os 6 anos). Tal como na versão original, a versão portuguesa 

era, inicialmente, composta por 17 itens e, após realização de estudos de análise 

fatorial, foi eliminado um item, verificando-se a pertinência de uma solução de dois 

fatores, correspondentes aos mesmos fatores utilizados na escala original. Deste modo, 

a escala é, atualmente, constituída por 16 itens, repartidos por dois fatores: Satisfação 

(9 itens) e Eficácia (7 itens). Os itens são cotados numa escala tipo Likert de 5 pontos, 

de “Concordo Plenamente” a “Discordo Plenamente”, correspondendo valores mais 

elevados a um maior sentido de competência parental. 

Os estudos de consistência interna realizados com a versão portuguesa apontaram 

para um coeficiente Alfa de Cronbach de 0,76 para a escala total, de 0,75 para a 

subescala da Satisfação e de 0,72 para a subescala da Eficácia. No presente estudo, os 

valores obtidos para o coeficiente Alfa de Cronbach foram de 0,81 para a escala total, 

0,75 para a subescala da Satisfação e 0,66 para a subescala Eficácia. 

 

 

Questionário das Forças e Dificuldades da Criança 

O Strengths and Difficulties Questionnaire (SDQ; Goodman, 1997) é um 

questionário de avaliação de problemas de comportamento, em crianças e adolescentes 

entre os 2 e os 17 anos. Este questionário existe em três versões, uma de autorresposta, 

que deve ser preenchida por crianças/adolescentes com mais de 11 anos, e duas versões 

de heterorresposta, uma para pais e/ou professores de crianças entre os 2-4 anos e 

outra versão para crianças e adolescentes dos 4 aos 17 anos, também preenchida por 

pais e/ou professores. No presente estudo foi utilizada a versão portuguesa de 
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heterorresposta preenchida pelos pais (SDQ-Por; tradução portuguesa de Fleitlich et 

al., 2004). O SDQ-Por é composto por 25 itens cotados numa escala tipo Likert de três 

pontos, de 0 “Não é verdade” a 2 “É muito verdade”,  distribuídos em cinco subescalas 

(cada uma com cinco itens): Hiperatividade-Défice de Atenção, Sintomas Emocionais, 

Problemas de Comportamento, Problemas de Relacionamento com os Colegas e 

Comportamento Pró-Social. Pode ainda ser calculado um resultado total para o Total 

de Dificuldades composto pelo somatório de todas as subescalas, excluindo a subescala 

de Comportamento Pró-Social. 

Segundo Goodman (2001), os estudos de consistência interna da versão original 

apontaram para um coeficiente Alfa de Cronbach de 0,82 para o Total de Dificuldades, 

0,67 para os Sintomas Emocionais, 0,63 para os Problemas de Comportamento, 0,77 

para a Hiperatividade-Défice de Atenção, 0,57 para Problemas de Relacionamento com 

os Colegas e 0,65 para o Comportamento Pró-Social. No presente estudo, os valores 

obtidos para o coeficiente Alfa de Cronbach foram de 0,77 para o Total de Dificuldades, 

0,52 para os Sintomas Emocionais, 0,63 para os Problemas de Comportamento, 0,73 

para a Hiperatividade-Défice de Atenção, 0,41 para Problemas de Relacionamento com 

os Colegas e 0,59 para o Comportamento Pró-Social. 

 

Análise de Dados 

Os dados foram analisados com recurso à versão 28.0 do Statistical Package for 

the Social Sciences (IBM SPSS Statistics®). Uma vez que existia apenas uma criança 

com 6 anos, esta foi incluída na categoria dos 5 anos nos procedimentos estatísticos. 

Atendendo a que grande parte dos participantes eram mães (n = 141), apenas foi 

explorada a relação entre o nível de escolaridade materna e a sua perceção de sentido 

de competência parental. A caracterização da amostra foi efetuada com recurso a 

estatísticas descritivas (i.e., médias, desvios-padrão, percentagens) e frequências. 

Posteriormente, procedeu-se ao cálculo da consistência interna dos itens que compõem 

cada escala através do coeficiente alfa de Cronbach. 

A existência de diferenças estatisticamente significativas nos resultados do sentido 

de competência parental (PSOC), problemas de comportamento e comportamentos 

pró-sociais (SDQ-Por) atendendo a diversas variáveis (sexo da criança, existência de 

irmãos e escolaridade materna) foi analisada com recurso ao teste t-Student para 

amostras independentes. Já a exploração de existência de diferenças estatisticamente 

significativas nos resultados do sentido de competência parental (PSOC), problemas de 

comportamento e comportamentos pró-sociais (SDQ-Por) atendendo à idade da 

criança foi analisada com recurso à ANOVA One-Way. O grau de associação entre os 
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problemas de comportamento e os comportamentos pró-sociais das crianças (SDQ-

Por) e o sentido de competência parental dos pais (PSOC) foi analisado através do 

coeficiente de correlação de Pearson. 

 

Resultados 

Relação entre Sentido de Competência Parental, 

Problemas de Comportamento e Comportamento Pró-

Social 

Como se observa na Tabela 3, as correlações entre as duas subescalas de sentido de 

competência parental (Satisfação e Eficácia), assim como o resultado total da PSOC, e 

as subescalas do SDQ-Por referentes a dificuldades comportamentais são 

estatisticamente significativas, negativas e de intensidade fraca a moderada (r = -0,168 

a -0,474). Foram encontradas correlações estatisticamente significativas e positivas, de 

intensidade fraca, entre a Eficácia, a Satisfação e o resultado total da PSOC com a 

subescala de Comportamentos Pró-Sociais do SDQ-Por (r = 0,202 a 0,295). Para o 

Total de Dificuldades foram encontradas correlações estatisticamente significativas e 

negativas e de intensidade moderada com a Eficácia, a Satisfação e o resultado total da 

PSOC (r = -0,309 a -0,510). 

 

Tabela 3 - Correlações entre os resultados da PSOC e do SDQ-Por 

Nota: SE = Sintomas Emocionais; PC = Problemas de Comportamento; HDA = Hiperatividade/Défice de 

Atenção; PRC = Problemas de Relacionamento com os Colegas; CPS = Comportamento Pró-Social; TD = 

Total das Dificuldades 

*p < 0,05; **p < 0,01 

Diferenças entre grupos 
Como é possível verificar na Tabela 4, não se identificou qualquer diferença 

estatisticamente significativa nos resultados da Satisfação e Eficácia da PSOC 

atendendo ao sexo da criança. No que concerne à idade das crianças e à existência de 

irmãos, também não se identificou nenhuma diferença estatisticamente significativa 

nos resultados das subescalas de Satisfação e de Eficácia da PSOC. 

 SE PC HDA PRC CPS TD 

Satisfação -0,300** -0,474** -0,337** -0,291** 0,295** -0,510** 

Eficácia -0,176* -0,292** -0,209** -0,168* 0,202* -0,309** 

Total  

PSOC 
-0,278** -0,446** -0,318** -0,269** 0,289** -0,477** 



 

 13 

No que diz respeito à variável escolaridade materna, verificou-se que as mães que 

completaram até ao 12º ano de escolaridade apresentam níveis superiores de Satisfação 

com o seu sentido de competência parental (M = 34,31; DP = 5,46) comparativamente a 

mães que completaram o ensino superior (M =32,33; DP = 5,34), t(139) = 2,170, p = 

0,032, d = 0,367. Já na subescala da Eficácia não se identificaram diferenças 

estatisticamente significativas relativamente à escolaridade materna. 

 

 

Tabela 4 - Resultados para a comparação das médias: Sexo, idade da criança, ter irmãos e escolaridade 
materna nos resultados da PSOC 

PSOC  n (156) M(DP) t/F  p 

 Sexo da criança     

Satisfação 
Feminino 77 33,94(5,18) 

-0,610 0,543 
Masculino 79 33,41(5,65) 

Eficácia 
Feminino 77 27,97 (3,47) 

-0,768 0,542 
Masculino 79 27,54 (3,52) 

      

 Idade da criança     

Satisfação 

3 anos 63 32,81 (5,07) 

1,330 0,268 4 anos 49 34,24 (5,35) 

5 anosa 44 34,25 (5,91) 

Eficácia 

3 anos 63 27,32 (3,40) 

1,154 0,318 4 anos 49 28,33 (3,23) 

5 anosa 44 27,75 (3,87) 

      

 Ter irmãos     

Satisfação 
Sim 98 33,80 (5,70) 

0,379 0,700 
Não 58 33,45 (4,95) 

Eficácia 
Sim 98 27,59 (3,74) 

0,111 0,446 
Não 58 28,03 (3,04) 

      

 
Escolaridade 

maternab 
    

Satisfação 
Até ao 12º ano 77 34,31 (5,46) 

2,170 0,032* 
Ensino Superior 64 32,33 (5,34) 

Eficácia 
Até ao 12º ano 77 28,23 (3,57) 

1,939 0,055 
Ensino Superior 64 27,06 (3,58) 

Nota: a A criança de 6 anos encontra-se agrupada com as crianças de 5 anos; bn = 141 

*p < 0,05 
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Como é possível observar na Tabela 5, no que diz respeito ao sexo da criança, 

verificou-se que, na perspetiva dos pais, as crianças do sexo feminino apresentam 

pontuações superiores na subescala Comportamento Pró-Social (M = 8,60; DP = 1,42) 

quando comparadas com as crianças do sexo masculino (M = 8,01; DP = 1,63), t(154) = 

-2.390, p = 0,018, d = -0,383. Já nos restantes resultados do SDQ-Por, não foram 

identificadas diferenças estatisticamente significativas considerando a variável sexo da 

criança. Não se identificou qualquer diferença estatisticamente significativa em 

nenhuma das subescalas ou resultado Total do SDQ-Por atendendo às variáveis idade 

da criança e escolaridade materna. 

Verificou-se que crianças com irmãos apresentam níveis mais elevados de 

Comportamentos Pró-Sociais (M = 8,49; DP = 1,47) comparativamente a crianças sem 

irmãos (M = 7,98; DP = 1,65), t(154) = -1,992, p =0,048, d = -0,330. O facto de a 

criança ter ou não irmãos não levou a que fossem identificadas diferenças 

estatisticamente significativas nos restantes resultados do SDQ-Por. 
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Tabela 5 - Resultados para a comparação das médias: Sexo, idade da criança, ter irmãos e escolaridade 
materna nos resultados do SDQ-Por 

SDQ-Por  n (156) M (DP) t/F  p 

 Sexo da criança     

Sintomas Emocionais 
Feminino 77 2,14 (1,79) 

0,083 0,934 
Masculino 79 2,16 (1,45) 

Problemas de 

Comportamento 

Feminino 77 2,62 (1,83) 
1,74 0,084 

Masculino 79 3,15 (1,97) 

Hiperatividade/défice de 

atenção 

Feminino 77 4,25 (2,58) 

1,94 0,055 

Masculino 79 5,00 (2,28) 

Problemas de 

Relacionamento com colegas 

Feminino 77 1,32 (1,29) 
0,243 0,809 

Masculino 79 1,38 (1,53) 

Comportamento Pró-Social 
Feminino 77 8.60 (1.42) 

-2,390 0,018* 
Masculino 79 8,01 (1,63) 

Total de Dificuldades 
Feminino 77 10,34 (5,33) 

1,653 0,100 
Masculino 79 11,70 (4,93) 

      

 
Idade da 

criança 
    

Sintomas Emocionais 

3 anos 63 1,95 (1,58) 

0,842 0,433 4 anos 49 2,33 (1,42) 

5 anos a 44 2,25 (1,87) 

Problemas de 

Comportamento 

3 anos 63 3,21 (1,94) 

1,814 0,167 4 anos 49 2,84 (1,86) 

5 anos a 44 2,50 (1,89) 

Hiperatividade/défice de 

atenção 

3 anos 63 5,00 (1,90) 

2,218 0,112 4 anos 49 4,04 (2,69) 

5 anos a 44 4,75 (2,79) 
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Tabela 5 - (Continuação) 
SDQ-Por  n (156) M (DP) t/F  p 

Problemas de 

Relacionamento com colegas 

3 anos 63 1,52 (1,35) 

0,795 0,453 4 anos 49 1,27 (1,50) 

5 anos a 44 4,75 (2,79) 

Comportamento Pró-Social 

3 anos 63 8,11 (1,61) 

2.133 0,122 4 anos 49 8,18 (1,59) 

5 anos a 44 8,70 (1,37) 

Total de Dificuldades 

3 anos 63 11,68 (4,80) 

0,879 0,417 4 anos 49 10,47 (5,27) 

5 anos a 44 10,70 (5,54) 

      

 Ter irmãos     

Sintomas Emocionais 
Sim 98 2,23 (1,75) 

-0,810 0,419 
Não 58 2,02 (1,38) 

Problemas de 

Comportamento 

Sim 98 3,01 (2,07) 
-1,012 0,313 

Não 58 2,69 (1,61) 

Hiperatividade/défice de 

atenção 

Sim 98 4,56 (2,41) 
0,442 0,659 

Não 58 4,74 (2,55) 

Problemas de 

Relacionamento com colegas 

Sim 98 1,29 (1,32) 
0,767 0,444 

Não 58 1,47 (1,57) 

Comportamento Pró-Social 
Sim 98 8,49 (1,47) 

-1,992 0,048* 
Não 58 7,98 (1,65) 

Total de Dificuldades 
Sim 98 11,09 (5,49) 

-0,208 0,836 
Não 58 10,91 (4,61) 

      

 
Escolaridade 

Maternab 
    

Sintomas Emocionais 
Até ao 12º ano 77 2,16 (1,56) 

-0,169 0,866 
Ensino Superior 64 2,20 (1,77) 

Problemas de 

Comportamento 

Até ao 12º ano 77 2,90 (2,03) 
-.365 0,715 

Ensino Superior 64 3,02 (1,81) 

Hiperatividade/défice de 

atenção 

Até ao 12º ano 77 4,75 (2,48) 
.492 0,624 

Ensino Superior 64 4,55 (2,48) 

Problemas de 

Relacionamento com colegas 

Até ao 12º ano 77 1,38 (1,49) 
0,135 0,893 

Ensino Superior 64 1,34 (1,37) 

Comportamento Pró-Social 
Até ao 12º ano 77 8,44 (1,58) 

0,785 0,434 
Ensino Superior 64 8,23 (1,54) 

Total de Dificuldades 
Até ao 12º ano 77 11,18 (5,33) 

0,081 0,935 
Ensino Superior 64 11,11 (5,20) 

Nota: a A criança de 6 anos encontra-se agrupada com as crianças de 5 anos; bn = 141 

*p < 0,05 
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Discussão 

O sentido de competência parental e os problemas de comportamento infantil 

parecem influenciar-se mutuamente (Moura et al., 2020). A literatura sugere que 

crianças com pais com um elevado sentido de competência parental têm menor risco de 

desenvolver problemas de saúde mental, o que faz com que o alto nível de competência 

parental represente um fator de proteção no desenvolvimento de problemas mentais 

nas crianças (Wlodarczyk et al., 2017). O presente estudo pretendeu analisar a 

associação entre sentido de competência parental, problemas de comportamento e 

comportamento pró-social da criança, e verificar a existência de diferenças nestas 

variáveis, atendendo a caraterísticas sociodemográficas e familiares.  

 Com o foco na idade pré-escolar, foi estudada uma amostra constituída por pais de 

crianças entre os 3 e os 6 anos de idade. Os protocolos foram maioritariamente 

preenchidos pelas mães (90,4%), sendo esta uma realidade comum na investigação em 

contexto infantil, já que as mães têm tendência a demonstrar maior disponibilidade e 

cooperação no envolvimento com o ambiente escolar, em comparação com os pais 

(Aytac et al., 2019). 

O primeiro objetivo do presente estudo consistia em analisar a relação entre o 

sentido de competência parental (Satisfação, Eficácia e o Total da PSOC) e a perceção 

de dificuldades comportamentais nas crianças e os seus comportamentos pró-sociais. 

De acordo com os resultados foi possível verificar que, tanto as subescalas da PSOC – 

Satisfação e Eficácia – como o Total da PSOC, estão correlacionadas negativamente 

com todas as subescalas do SDQ-Por referentes a dificuldades comportamentais e com 

o Total das Dificuldades, indicando que quanto mais dificuldades comportamentais são 

apresentadas pelas crianças, menor sentido de competência parental sentem os pais e 

vice-versa. Estes resultados vão ao encontro de Moura e colaboradores (2020), que 

realizaram um estudo com pais de crianças entre os 3 e os 7 anos, em que, igualmente 

através da utilização da PSOC e das quatro subescalas de dificuldades do SDQ, 

concluíram que quanto maior o sentido de competência parental, menores as 

dificuldades comportamentais das crianças. Por seu lado, o estudo de Stormshak e 

colaboradores (2000) veio sugerir que os problemas de comportamento nas crianças 

vão influenciar os pais a desenvolverem práticas parentais mais punitivas o que, 

consequentemente, vai diminuir o seu sentido de competência parental. No nosso 

estudo, foi também possível verificar que quanto mais Comportamentos Pró-Sociais os 

pais percecionam nas crianças, maior o seu sentido de competência parental 

(Satisfação, Eficácia e Total da PSOC), o que vai ao encontro de um estudo de Miklósi e 

colaboradores (2017) que, através da utilização da PSOC e do SDQ, sugerem também 



 

 18 

uma associação positiva entre o sentido de competência parental e os Comportamentos 

Pró-Sociais de crianças e adolescentes com idades compreendidas entre os 2 e os 19 

anos de idade. 

O segundo objetivo do estudo pretendia verificar a existência de diferenças entre a 

Satisfação, a Eficácia, as dificuldades comportamentais das crianças (Sintomas 

Emocionais, Problemas de Comportamento, Hiperatividade/Défice de Atenção, 

Problemas de Relacionamento com Colegas e Total de Dificuldades) e os 

Comportamentos Pró-Sociais das mesmas, em função de diversas variáveis 

sociodemográficas e familiares. Relativamente ao sexo da criança, no que diz respeito 

ao sentido de competência parental, os nossos resultados estão de acordo com outros 

estudos que apontam a ausência de diferenças ao nível da Satisfação entre pais de 

meninos e de meninas (Seabra-Santos et al., 2015). No entanto, no estudo de validação 

da versão portuguesa da PSOC (Seabra-Santos et al., 2015), os pais de meninas 

sentiam-se mais eficazes na sua competência parental, comparativamente a pais de 

meninos, o que contrasta com os resultados obtidos no presente estudo para a escala de 

Eficácia em que a diferença obtida não alcança o limiar de significância estatística. 

Relativamente à subescala da Hiperatividade/Défice de Atenção, apesar de não se 

evidenciarem diferenças estatisticamente significativas, os valores encontram-se no 

limiar de significância estatística, com os meninos a demonstrarem mais 

comportamentos hiperativos e/ou défice de atenção. Ainda assim, estes resultados 

merecem o devido destaque, uma vez que vão ao encontro do estudo de Costa e 

colaboradores (2020), cujos resultados referem que os meninos têm uma maior 

tendência a ter mais comportamentos de externalização, entre os quais 

comportamentos de hiperatividade, do que as meninas. 

Já na subescala do Comportamento Pró-Social, verificaram-se diferenças 

estatisticamente significativas, com as meninas a apresentarem mais comportamentos 

pró-sociais do que os meninos. Estes resultados são concordantes com um estudo de 

Hosokawa e Katsura (2021), que sugere que as crianças do sexo feminino tendem a ter 

mais comportamentos pró-sociais do que as do sexo masculino. Segundo Baillargeon e 

colaboradores (2011), estas diferenças podem surgir, uma vez que, entre os 29 e os 41 

meses, as meninas tendem a aumentar os seus comportamentos pró-sociais, enquanto 

os meninos tendem a diminuir esses mesmos comportamentos, o que vai contribuir 

ainda mais para esta discrepância entre sexos. Estas diferenças podem acontecer 

devido a fatores sociais, uma vez que a sociedade espera que as mulheres sejam mais 

empáticas e pró-sociais e que os homens sejam mais independentes (Eisenberg, 2015).  

No que diz respeito à variável da idade das crianças, esta não permitiu identificar 

diferenças nos resultados quer da competência parental, quer das dificuldades 
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comportamentais e comportamentos pró-sociais das crianças. Quanto aos resultados 

obtidos na PSOC, estes vão ao encontro dos resultados de Seabra-Santos e 

colaboradores (2015), onde também não foram encontradas diferenças estatisticamente 

significativas nem na Satisfação, nem na Eficácia, atendendo à idade das crianças. 

Na variável referente à existência de irmãos, não se identificaram diferenças 

estatisticamente significativas nos resultados da competência parental, o que parece 

demonstrar que a existência de irmãos não influencia a satisfação e a eficácia dos pais 

com a sua competência parental. 

Relativamente ao Comportamento Pró-Social, verificou-se que crianças com 

irmãos tendem a ser avaliadas com mais Comportamentos Pró-Sociais por parte dos 

pais, comparativamente a crianças sem irmãos. Esta diferença pode ficar a dever-se ao 

facto de os irmãos, tendencialmente, passarem uma quantidade de tempo considerável 

juntos, sendo que um relacionamento saudável entre si tende a fornecer um ambiente 

propenso ao desenvolvimento de comportamentos pró-sociais, uma vez que os irmãos 

tendem a aprender sobre as necessidades do outro e a ser mais empáticos (Eisenberg, 

2015). 

Os resultados do presente estudo vieram sugerir que mães que tenham até ao 12º 

ano apresentam maior satisfação ao nível da sua competência parental do que mães 

com o ensino superior. No âmbito destes resultados, não foram identificados na 

literatura testes de diferenças que enquadrassem estas duas variáveis.  

No que diz respeito aos resultados referentes à Eficácia, embora não significativos, 

os resultados do teste de diferenças encontram-se no limiar da significância estatística, 

revelando-se a Eficácia superior em mães que tenham até ao 12º ano, o que aponta para 

uma possível aproximação ao referido na literatura, nomeadamente num estudo de 

Ferreira e colaboradores (2014), que refere que mães com maiores habilitações 

literárias percecionam-se como menos eficazes no desempenho da parentalidade. 

Relativamente às dificuldades comportamentais e comportamentos pró-sociais das 

crianças, não foram encontradas diferenças nos resultados, atendendo às habilitações 

literárias das mães. 

O presente estudo possui algumas limitações que são importantes considerar. 

Primeiramente, algumas características da amostra, como o seu tamanho, ser composta 

maioritariamente por mães ou o facto de os questionários terem sido, em grande parte, 

recolhidos em Jardins de Infância privados, acabam por limitar a representatividade 

dos resultados. Assim, em futuros estudos, será importante aumentar a dimensão da 

amostra e a participação da figura paterna. Outra limitação prende-se com o facto da 

maioria dos participantes pertencer a famílias nucleares intactas, o que poderá não ser 

representativo de outras realidades, como as famílias monoparentais ou famílias 
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reconstituídas. Deste modo, seria interessante que estudos futuros se focassem e 

comparassem diversas tipologias de famílias. Por fim, é importante referir que algumas 

subescalas do SDQ-Por apresentaram valores de consistência interna classificados de 

inadmissível a fracos (Pestana & Gageiro, 2014), o que deve ser tido em conta na leitura 

dos respetivos resultados. No entanto, é importante referir que também no estudo 

original de validação do SDQ (Goodman, 2001), são reportados valores de consistência 

interna para os Sintomas Emocionais, Problemas de Comportamento, Problemas de 

Relacionamento com os Colegas e Comportamento Pró-Social igualmente fracos. O 

estudo de Costa e colaboradores (2020), realizado com pais portugueses, cujos filhos 

tinham entre 6 e 18 anos, apresenta valores baixos de consistência interna para várias 

subescalas do SDQ. Considerando que o coeficiente de consistência interna é 

influenciado pelo número de itens, o facto de cada subescala do SDQ ser apenas 

composta por cinco itens poderá contribuir, de alguma forma, para valores mais baixos 

obtidos no coeficiente alfa de Cronbach. Neste sentido, seria importante prosseguir 

com os estudos de análise fatorial do SDQ-Por. 

Contudo, apesar das limitações descritas, este estudo contribui para o 

conhecimento, no contexto português, do sentido de competência parental, dos 

problemas comportamentais e do comportamento pró-social em idade pré-escolar e da 

relação entre estas variáveis, com implicações a nível da prática clínica. Os resultados 

do presente estudo permitem perceber que é fundamental trabalhar, desde cedo, com 

os pais para que estes adquiram ferramentas para lidarem melhor com os seus filhos, o 

que se espera que vá contribuir para um aumento do sentido de competência parental e 

uma diminuição das dificuldades comportamentais e socioemocionais das crianças. 

Neste sentido, podia ser viável criar incentivos para a participação das famílias em 

programas de intervenção parental, tais como o Preschool Basic Parenting Program da 

série Incredible Years, que pretende fortalecer as relações entre pais e filhos, o recurso 

a estratégias disciplinares mais positivas e ajudar os pais a promoverem o 

desenvolvimento social e emocional das crianças (Webster-Stratton et al., 2004). 
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